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termos do Artigo 17 deste Estatuo Social; Parágrafo Segundo. Compete ao Diretor Vice-Presidente: (a) coadjuvar o Diretor Presidente no exercício de suas 

da Sociedade; (c) participar da elaboração e acompanhar a execução dos planos estratégicos e de negócio; (d) representar a Sociedade, nos termos do Artigo 
17 deste Estatuo Social; Parágrafo Terceiro

Parágrafo Quarto. Na 
Artigo 17º. A Sociedade 

municipais, incluindo a administração, a orientação e a direção dos negócios sociais, a compra, a venda, a troca ou a alienação, por qualquer forma, de bens 

escrituras, títulos de dívida, cambiais, cheques, ordens de pagamento e outros será realizada: (a) Por dois diretores em conjunto. (b) Por um Diretor em 
conjunto com 1 (um) procurador; (c) 02 (dois) procuradores constituídos nos termos do parágrafo único abaixo. Parágrafo Único

Conselho Fiscal: Artigo 18º. O Conselho Fiscal 
somente será instalado nos exercícios sociais em que for convocado mediante deliberação dos Acionistas, nos termos da legislação aplicável. Artigo 19º. O 
Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros e por igual número de suplentes, eleitos pela 

Parágrafo Único. A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. Exercício Social e Lucros: Artigo 20º. O exercício social 

preparados. Parágrafo Primeiro. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, 
que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. Parágrafo Segundo. Os Acionistas têm direito a um dividendo anual não cumulativo de pelo 

Parágrafo Terceiro. O saldo 

Parágrafo Quarto. A Sociedade poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, 
inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, 
acima referido. Parágrafo Quinto
Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Liquidação: Artigo 21º. A Sociedade será liquidada 
nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. Normas Gerais e 
Arbitragem: Artigo 22

Parágrafo único. Caso o valor 
econômico da Sociedade seja considerado inferior ao valor patrimonial contábil o valor do reembolso será determinado em laudo de avaliação elaborado por 
três peritos ou empresa especializada, que satisfaça os requisitos do §1º do artigo 8º, da Lei nº 6.404/76, com as responsabilidades previstas no §6º do mesmo 
artigo. Artigo 23
Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Artigo 24

deste Estatuto Social e da legislação aplicável, que deverá conduzida em conformidade com o Regulamento da Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem CIESP/FIESP. Disposições Finais: Artigo 25º. A Sociedade deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, devendo a 

Parágrafo único

Sociedade. Artigo 26º. Nos casos de abertura de capital da Sociedade, esta se obriga a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou entidade mantenedora 
de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os seguintes níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos neste estatuto 
social. Artigo 27º
Dupin - Presidente. Almerinda Benevides Leite Barbosa Oliveira - Secretaria. Acionista: SALUS FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES 
MULTIESTRATÉGIA - Rep. por sua administradora BRL TRUST INVESTIMENTOS LTDA - Almerinda Benevides Leite Barbosa Oliveira - Procuradora 
- CPF: 314.388.903-97. Advogada responsável: Almerinda Benevides Leite Barbosa Oliveira - OAB/CE 7945. BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - 
Denominação da Sociedade: VENTOS DE SÃO ZACARIAS 03 ENERGIAS RENOVÁVEIS S/A - Capital Subscrito neste ato:  R$ 51.741,00. Capital 

nominal. Preço Unitário de Emissão: R$ 1,00 (um real) por ação emitida. Aprovação pela Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 24 de maio 

no valor de R$ 51.741.00, subscritas e integralizadas, nesta data, com o Acervo cindido da Ventos de São Zacarias Energias Renováveis S.A.
 Ações Valor da
Subscritores Subscritas Integralização (R$)

51.741 51.741,00

Total 51.741 51.741,00
Maracanaú/CE, 24 de Maio de 2021. Acionista: SALUS FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA - Rep. por 
sua administradora BRL TRUST INVESTIMENTOS LTDA - Almerinda Benevides Leite Barbosa Oliveira - Procuradora - CPF: 314.388.903-97. Junta 

SALUS FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº 09.910.984/0001-12, administrado pela BRL TRUST INVESTIMENTOS LTDA., com sede na Rua Iguatemi, 
nº 151, 19º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451-011, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 23.025.053/0001-62, NIRE 35229364992, a qual é autorizada pela CVM a exercer a atividade de administração 
de carteira de valores mobiliários, por meio do Ato Declaratório Executivo nº 14.796, de 30 de dezembro de 2015 
(“Administradora”) neste ato, representada por sua procuradora Almerinda Benevides Leite Barbosa Oliveira - inscrita 
no CPF sob o n° 314.388.903-97.

*** *** ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pacoti - Aviso de Julgamento de Habilitação - Tomada de Preços N° 2506.01-2021.TP. A Comissão 
de Licitação da Prefeitura do Município de Pacoti-CE, torna público, para conhecimento dos interessados que o resultado do Julgamento da Habilitação 
referente a modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 2506.01-2021.TP com o seguinte objeto Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria em Governança, Gestão de Riscos, Compliance e Integridade na Gestão Pública Municipal, 
de Interesse de Diversas Secretarias do Município de Pacoti, conforme projeto básico/termo de Referência e Anexo ao Edital: empresas 
INABILITADAS: 01 - BRB SERVIÇOS E COMÉRCIO EIRELI - Motivos: 3.1.3; 3.1.5.1 e 3.1.5.3; e 3.1.4.10: 02 - DAGER COSTA CONSULTORIA 
ASSESSORIA EMPRESARIAL EIRELI - Motivo: 3.1.3.1 o atestado apresentado não é compatível. 03 - R & A ASSESSORIA CONTÁBIL, SERVIÇOS 
E INFORMÁTICA S/S LTDA - Motivo: 3.1.3.1 o atestado apresentado não é compatível e itens 3.1.5.1, 3.1.5.3. 04 - J P LOPES DE ALCANTARA - 
Motivos – Item 3.1 e  3.1.2.3 alínea “c” em cópia simples descumprindo o item 3.3 alínea “a”, não apresentou os itens itens 3.1.3.1.2 e 3.1.3.1; 3.1.4.10. 
itens 3.1.5.1, 3.1.5.3; 05 - EVER CONSULTORIA EM TELEFONIA EIRELI - Motivo: Item 3.1 e 3.1.1.1 item 3.3 alínea “a”. item 3.1.4 e  3.1.4.6. item 
3.1.4.9. itens 3.1.5.1, 3.1.5.3; 06 - YZALLON M. LOPES CNPJ - Motivo - item 3.1.2.3 alínea “c” item 3.3 alínea “a”, itens 3.1.3.1.2 e 3.1.3.1, e item 3.1.4 
e 3.1.4.6; 3.1.4.10 e itens 3.1.5.1, 3.1.5.3. Empresas HABILITADAS: 01 - SIMPLIFICA CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA 02 - MANOEL 
EPAMINONDAS - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. Fica a partir desta data aberto o quinquídio legal para prazo recursal. Caso não haja 
interposição de recurso a abertura das Propostas ocorrerá dia 02.08.2021, às 9:00hs. Maiores informações na sede da Comissão de Licitação, sito à Av. Cel 
José Cicero Sampaio, nº 663, Pacoti-CE, no horário de 08h às 12h, no e-mail: licitacao@pacoti.ce.gov.br e no site do TCE-CE: www.tce.ce.gov.br. Sasckelly 
Pessoa Pereira - Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL – AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 
018/21 – SEINFRA – ADENDO 01 – Comissão Permanente de Licitação. Nova Data de Abertura: 06/08/2021 às 09h. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para execução de serviços complementares de iluminação para implantação do parque Evangelina Sabóia, município de Sobral/CE. 
JUSTIFICATIVA: Retificação no Edital. INFORMAÇÕES: Site: http://licitacoes.sobral.ce.gov.br e à Rua Viriato de Medeiros, N° 1.250, 4º andar. 
Fone: (88) 3677-1146. Sobral-CE, 22 de Julho de 2021. A COMISSÃO – Karmelina Marjorie Nogueira Barroso – Presidente da Comissão.


